
SEGUNDA ALTERAÇÃO AO NOVO CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE VEÍCULOS

NOTA INFORMATIVA FISCAL

1. O Governo aprovou uma proposta de Lei a submeter à
Assembleia da República que visa alterar o Código do Imposto
sobre Veículos, aprovado pela Lei 22-A/2007, de 29 de Junho,
introduzindo maior flexibilidade em duas matérias específicas:
eliminando, por um lado, alguns entraves ao regime de admissão
temporária de veículos matriculados noutro Estado-Membro (v.
g. Espanha), propriedade de trabalhadores transfronteiriços e,
por outro, introduzindo maior flexibilidade no que diz respeito
às pessoas que estão autorizadas a conduzir veículos propriedade
de cidadãos com deficiência motora.

2. No que diz respeito aos trabalhadores transfronteiriços de
nacionalidade espanhola, a proposta de lei elimina a restrição
de só poderem circular no limite de sessenta quilómetros entre
a fronteira e o local de trabalho, que são exigidos na lei
actualmente em vigor, permitindo que os trabalhadores espanhóis
possam deslocar-se diariamente entre Espanha e Portugal para
exercício da sua actividade profissional, seja qual for a distância
percorrida em território nacional. Deste modo, os trabalhadores
transfronteiriços deixarão de estar limitados no exercício da
sua actividade profissional pela distância entre o seu local de
trabalho em Portugal e a fronteira.

3. Esta alteração vem naturalmente facilitar a livre circulação de
trabalhadores espanhóis no território nacional, em consonância com
os princípios estabelecidos no Tratado da Comunidade Europeia em
matéria de liberdade de circulação no espaço comunitário. Segundo
a referida proposta de lei, o regime de admissão temporária das
viaturas automóveis manter-se-á válido por períodos de 12 meses,
podendo ser renovado.

4. A segunda alteração veio facilitar a mobilidade das pessoas com
deficiência motora, alargando o leque de pessoas que podem ser
autorizadas a conduzir o veículo da propriedade de pessoas com
deficiência. Assim, para além do cônjuge e dos ascendentes e dos
descendentes em primeiro grau que vivam com o deficiente em
economia comum, o deficiente passa a poder designar dois terceiros
- familiares ou não - para serem autorizados a conduzir o veículo,
ao contrário do que sucede face à lei em vigor que só permite a
designação de um terceiro.
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